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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : J C F G (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRETENSÃO DE REVISAR A CONDENAÇÃO IMPOSTA E 
MANTIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INADMISSIBILIDADE. 
PERCENTUAL DECORRENTE DA CONTINUIDADE DELITIVA. 
CONDUTAS QUE FAZIAM PARTE DO COTIDIANO DA VÍTIMA. 
APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/2. POSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
Brasília, 09 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRETENSÃO DE REVISAR A CONDENAÇÃO IMPOSTA E 
MANTIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INADMISSIBILIDADE. 
PERCENTUAL DECORRENTE DA CONTINUIDADE DELITIVA. 
CONDUTAS QUE FAZIAM PARTE DO COTIDIANO DA VÍTIMA. 
APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/2. POSSIBILIDADE. 
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MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J C F G contra a decisão da 

minha lavra em que não conheci do writ impetrado em seu favor, assim ementada (fl. 

918):

PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRETENSÃO 
DE REVISAR A CONDENAÇÃO IMPOSTA E MANTIDA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. INADMISSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
MANIFESTO. AUSÊNCIA.

Writ não conhecido.

Alega o agravante, em síntese, que, tendo em vista o manifesto o 

constrangimento ilegal a que submetido o paciente nos presentes autos, imperiosa a 

análise e conhecimento do habeas corpus impetrado, a fim que a ordem seja 

concedida, ainda que de ofício, conforme orienta a jurisprudência desta Corte Superior 

(fl. 931).

Postula, então, seja reconsiderada a r. decisão monocrática, a fim de, 
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conhecendo do habeas corpus, faça-se a análise de mérito para, então, se conceder a 

ordem conforme requerida. Caso não seja esse o entendimento de v. excelência, 

requer que o presente Agravo Regimental seja remetido ao Colegiado, para que seja 

concedida a ordem pretendida no Habeas Corpus. No caso de não acolhimento dos 

pedidos anteriores, requer a concessão da ordem de ofício, em face da teratologia do 

acórdão proferido pela instância ordinária (fl. 932).

É o relatório.

VOTO

Apesar das alegações do agravante, a decisão repreendida não comporta 

reparos.

De início, observo que a via eleita foi ajuizada ainda no lapso para recurso 

contra o acórdão da apelação, pretendendo revisar a condenação imposta e mantida 

pelas instâncias ordinárias, sendo, portanto, inadmissível.

Depois, inexiste constrangimento ilegal manifesto, pois embora de forma 

sucinta, o Tribunal logrou fundamentar a escolha do percentual de 1/2, para fins de 

continuidade delitiva, no fato de que decorre do tempo de duração da violência sexual e 

a recorrência das condutas no cotidiano da vítima, frequentemente agredida (fl. 840).

A propósito:

[...]
5. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de que nos crimes sexuais envolvendo vulneráveis é cabível a 
elevação da pena pela continuidade delitiva no patamar máximo quando 
restar demonstrado que o acusado praticou o delito por diversas vezes 
durante determinado período de tempo, não se exigindo a exata quantificação 
do número de eventos criminosos, sobretudo porque em casos tais, os 
abusos são praticados incontáveis e reiteradas vezes, contra vítimas de tenra 
ou pouca idade (AgRg no REsp n. 1717358/PR, Relatora Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 19/6/2018, DJe 
29/6/2018).

(AgRg no HC 785.236/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 27/11/2023 - grifo nosso).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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